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Resumo:

A tentativa de reconciliar desempenho
econômico com segurança social não é algo
novo para na construção de Estados de bem-
estar  social.O Estado de bem-estar social pro-
cura a igualdade material acompanhada da
igualdade de direitos civis e políticos,por este
motivo tem como desafio  desenvolver a econo-
mia enquanto assegura os direitos do trabalha-
dor.

Palavras-chave: trade-off, Estado de bem-
estar social,proteção social,trabalhador,desenvol-
vimento econômico.

Introdução

A necessidade de buscar equilibrar prote-
ção social com eficiência econômica está no
âmago dos debates sobre os dilemas dos estados
de bem-estar social. Em países de industrializa-
ção tardia como o Brasil, não se desenvolveu um
efetivo estado de bem-estar social. Em razão da
pouca conexão entre criação de riqueza e me-
lhoria das condições de vida no Brasil, a maioria

dos empregadores tratam a eficiência econômica
e o bem-estar social como uma relação de trade-
off, principalmente nos casos de políticas de em-
prego. Esta relação de trade-off  é
particularmente acentuada na trajetória do capi-
talismo brasileiro, marcada por relações bastante
assimétricas entre capital e trabalho. 

No que diz respeito às políticas de em-
prego, o Estado de bem-estar social tem como
objetivo principal proteger os trabalhadores
contra as perdas de renda associadas aos riscos
típicos do mercado de trabalho, especialmente
os riscos de não poder desempenhar o trabalho
pago em função da idade, saúde, incapacidade
ou desemprego (Gansmann, 2000). 

As pressões das políticas neoliberais
sobre os Estados de bem-estar social na Europa 
não foram suficientes para minar a lógica social-
democrata que procura combinar proteção e in-
clusão social com desempenho econômico. Uma
estratégia Uma estratégia que produziu resulta-
dos no sentido de combinar a eficiência econô-
mica em um ambiente de economia globalizada
com intensa competição e políticas de proteção
ao emprego e à renda foi a chamada flexicurity. 

Trata-se de uma combinação entre flexi-
bilidade no mercado de trabalho e segurança ao
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trabalhador. A combinação tem o objetivo de
permitir participação e inclusão social no mer-
cado de trabalho com qualidade e, ao mesmo
tempo, uma flexibilidade no funcionamento do
mercado de trabalho capaz de permitir o ajuste
tempestivo e adequado às mudanças necessárias
para manter competitividade e produtividade
(Viebrock; Clasen, 2009).

Há três tipos de segurança para o con-
ceito de flexicurity: a segurança do emprego,
com a maior probabilidade do trabalhador de se
manter no mercado de trabalho por meio de po-
líticas ativas de qualificação profissional e inter-
mediação de mão-de-obra; a segurança da renda,
com o recebimento de um benefício nos perío-
dos em que o trabalho pago é interrompido; e a
segurança da combinação entre trabalho e vida
familiar. 

A segurança no emprego é substituída
por uma segurança no trabalho. Em outros ter-
mos, o trabalhador, por meio de políticas de em-
prego ativas, tem acesso mais estável ao mercado
de trabalho, mesmo que com períodos mais cur-
tos em cada empresa. 

No caso brasileiro, a política pública ma-
terializada no Programa de Seguro Desemprego
constitui o espaço da discussão da superação do
trade-off  entre eficiência econômica e proteção
social no contexto brasileiro. O Programa com-
pleta 21 anos e é a política pública mais impor-
tante para assegurar a proteção do trabalho no
país. Desde 1994, foi incorporada no arcabouço
legal do Programa a noção de integração entre
o que seriam os três pilares da política de seguro
desemprego: o pagamento do benefício do Se-
guro Desemprego, a intermediação de mão-de-
obra e a qualificação profissional. 

O principal objetivo deste artigo é anali-
sar o grau de integração do Programa Seguro
Desemprego e os desafios para que esta integra-
ção possibilite a construção de uma política que
aponte para a superação do trade-off  entre pro-
teção social e eficiência econômica. Partindo de
uma revisão sobre welfare e emprego, o artigo

apresenta um pouco da trajetória do seguro de-
semprego no Brasil, sua situação atual e os indi-
cadores e desafios para a integração dos três
pilares do Programa. 
Welfare e emprego

Bastante associado à cidadania social de
Marshall (Marshall; Bottomore, 1998), o Estado
de bem-estar tem como objetivos fundamentais
a proteção social contra as perdas de renda liga-
das aos riscos do mercado de trabalho e ao au-
mento da igualdade de renda. Trata-se de uma
igualdade material que acompanha a igualdade
de direitos civis e políticos. O papel fundamental
do Estado na construção do bem-estar tem a ver
com o seu monopólio sobre a produção e en-
forcement das leis que sustentam os processos
de redistribuição e de regulação da riqueza. Para
além da legislação, o envolvimento do Estado se
deve ao fato de que ele é capaz de condensar
uma relação de forças, mediando os conflitos
entre capital e trabalho. A mediação permite ao
Estado, muitas vezes, escapar de situações limi-
tes de jogos do tipo soma-zero nas disputas
entre capital e trabalho.  

Em essência, o Estado de bem-estar –
governos e burocracias – precisa poder intervir
eficazmente no processo econômico para regu-
lar as ações econômicas dos cidadãos privados
ao menos até o ponto em que possam ser mo-
bilizados recursos para o provimento de prote-
ção para os beneficiários do Estado de
bem-estar. 

Há algumas restrições fundamentais para
a atuação do Estado de bem-estar, para a inter-
venção acima mencionada. Uma delas é a restri-
ção constitucional, em que aparece o conflito
entre os direitos de propriedade e as demandas
da maioria da sociedade. O direito de proprie-
dade conflita com decisões políticas baseadas
em demandas que podem mitigar o direito de
propriedade. Há também uma restrição funcio-
nal ao caráter de mercadoria da força de traba-
lho. A proteção social não pode superar o
incentivo dos trabalhadores venderem a sua
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força de trabalho e entrarem no mercado de tra-
balho. As demais restrições são de caráter orça-
mentário e de aceitação política ou legitimidade
do Estado de bem-estar social. 

A restrição orçamentária se expressa no
conflito entre a geração e a redistribuição da
renda. Para não entrar em colapso financeiro, a
redistribuição necessita ser viabilizada pelo au-
mento da produtividade da economia. Portanto,
o nível da atividade da economia e do mercado
de trabalho não são independentes das ativida-
des redistributivas do Estado. 

Por último, a restrição de aceitação se re-
vela no conflito de interesse entre aqueles que
pagam o benefício e os que o recebem. Um fator
importante de legitimidade é a expectativa de
que, dadas determinadas condições plausíveis,
os que pagam pelo bem-estar também poderão
desfrutar dele. Por outro lado, um fator que
pode minar a legitimidade do Estado de bem-
estar é o surgimento de um desequilíbrio entre
os impostos pagos e os benefícios recebidos. Se
os custos aumentarem e os benefícios decresce-
rem para muitas pessoas, o Estado de bem-estar
enfrenta problemas de legitimidade na medida
em que ele necessita de apoio popular. 

Além disso, as características dos sistemas
de welfare resultam de conflitos e debates de
longo prazo e são, portanto, específicas de cada
país. As fronteiras entre os riscos que podem ser
assumidos de forma privada e aqueles que exi-
gem uma intervenção pública tendem a mudar
com o desenvolvimento dos mercados, a demo-
grafia, as tecnologias e as visões hegemônicas de
sociedade e de solidariedade. Nos sistemas uni-
versais de proteção social, baseados na cidada-
nia, a promoção da igualdade social implica a
desmercantilização e desfamiliarização, ou seja,
os indivíduos podem atingir um elevado padrão
de vida razoável sem depender da participação
no mercado e independentemente do apoio da

família. 
No período neoliberal, o Estado de bem-

estar sofreu ataques no sentido de uma redistri-
buição às avessas. Sob certo aspecto, o
neoliberalismo é parte da dinâmica de conflitos
de classe que sempre existiu no âmbito das so-
ciedades capitalistas avançadas. A diferença é
que o movimento político e o ideário neoliberal
lograram estabelecer uma correlação de forças
desfavorável ao trabalho mais permanente. O
discurso que enfatiza os direitos individuais em
oposição à intervenção governamental ganhou
terreno. Paralelamente a isso, houve a constru-
ção de uma imagem de “crise estrutural” do Es-
tado de bem-estar a partir dos seus
desequilíbrios. 

Em relação ao emprego e ao trabalho, há
uma unidade entre os Estados de bem-estar e as
políticas de emprego por intermédio do que se
pode denominar mobilização do trabalho³ . Pri-
meiro, porque a contribuição do trabalhador é
fundamental para o financiamento das políticas
sociais. Segundo, o trabalhador não-empregado
depende da renda e dos serviços fornecidos pelo
Estado de bem-estar. Nesse sentido, o aumento
do emprego junto à população em idade de tra-
balho contribui com a viabilidade do Estado de
bem-estar ao ser obrigado a contribuir com o
seu financiamento e ao reduzir o número de be-
neficiários dos programas de proteção social, a
exemplo do seguro desemprego. A taxa de bem-
estar social pode ser expressa em uma função na
qual são levadas em conta variáveis como a
renda nacional, o número de horas trabalhadas,
o número de empregados, o tamanho da popu-
lação, o número de beneficiários do Estado de
bem-estar e os benefícios recebidos do Estado
de bem-estar. 

Um outro aspecto que estabelece uma co-
nexão entre emprego e Estado de bem-estar são
os incentivos econômicos. Na perspectiva neo-
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horas em 52 semanas). Não entram no cálculo as horas não pagas nem o trabalho informal.



clássica, os benefícios do bem-estar influenciam
a motivação ao trabalho. Quanto mais generosos
os benefícios, menor é a disposição de buscar
trabalho. Na mesma lógica, as contribuições
com a seguridade social e altos salários reduzem
o incentivo de empregadores contratarem mais
trabalhadores, causando uma espécie de circulo
vicioso, pois o aumento do emprego é necessá-
rio para o financiamento da política de bem-
estar. No entanto, contrariamente ao raciocínio
da economia neoclássica, a experiência de países
com alta produtividade é de que os salários altos
podem funcionar como uma restrição positiva
para os empregadores em busca de estratégias e
técnicas novas e melhores, propiciando um ciclo
virtuoso de empregos com salários mais altos e
criação de riqueza simultaneamente.

As taxas de desemprego são apenas um
indicador muito parcial do nível de atividade
econômica. Isso porque a taxa de desemprego
não leva em consideração o não-trabalho asso-
ciado à inatividade econômica. A inatividade
econômica tem a ver com contingentes da po-
pulação em idade produtiva que estão fora do
mercado de trabalho, diferentemente do desem-
pregado que geralmente está buscando trabalho.
A inatividade econômica, embora sua dinâmica
seja menos conhecida do que a dinâmica do
mercado de trabalho, que inclui o desemprego,
afeta de modo significativo a capacidade de mo-
bilização do trabalho necessária para o financia-
mento do Estado de bem-estar.  Segundo
Gansmann (2000), o baixo nível de emprego é
um problema mais amplo do que o desemprego.
Em termos ideais, a taxa de desemprego mede
a participação da população em idade produtiva
que busca emprego remunerado e não consegue
encontrá-lo.  O desemprego e a inatividade,
grosso modo, definem o problema da carga ex-
cessiva sobre os Estados de bem-estar, o que é
diferente da tão propalada “crise” deste tipo de
Estado. Diferentemente da perspectiva neoclás-
sica, o futuro dos Estados de bem-estar social
não pode ser visto de maneira economicista. Os

países ricos o são porque foram mais abrangen-
tes em suas políticas do que permitiria uma visão
economicista do mundo. 

Sob o ângulo da intermediação de mão-
de-obra, são necessários serviços públicos de in-
termediação que possam focar nas transições de
emprego dos trabalhadores com a participação
dos empregadores. Isso tornaria o mercado de
trabalho mais eficiente. Além disso, os diversos
parceiros envolvidos nos processos de interme-
diação de mão-de-obra podem ajudar na orga-
nização da transição entre empresas, a exemplo
de agências de emprego temporários. 
Sob o ângulo da qualificação profissional, uma
estratégia de flexicurity incentiva um aprendi-
zado contínuo de parte do trabalhador que seja
responsivo às necessidades de adaptação contí-
nua (Wilthagen, 2008). Dada a natureza cumu-
lativa do conhecimento, é importante que a
qualificação profissional possa conferir um iti-
nerário formativo ao trabalhador. Ou seja, toda
a atividade de formação leva em conta a trajetó-
ria de formação de habilidades. 
Um dos pilares do modelo social europeu de

relações trabalhistas, o diálogo social tripartite
intenso, reunindo trabalhadores, empregadores
e governo, é também uma condição crucial para
o funcionamento da combinação entre flexibili-
dade e seguridade. 

No caso brasileiro, a possibilidade da po-
lítica de seguro-desemprego materializar uma
combinação entre proteção social e eficiência
econômica surge com a noção de integração do
Programa em 1994 com a Lei número 8.900,
oito anos após a criação do Programa Seguro
Desemprego. Segundo a Lei, as ações de paga-
mento do seguro desemprego, intermediação de
mão-de-obra e qualificação profissional devem
ser desenvolvidas de maneira integrada. 
O seguro-desemprego como política de prote-
ção social no Brasil

A partir dos anos oitenta, fase em que se
verificou um constrangimento do setor indus-
trial e estagnação da renda per capita, o mercado
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de trabalho brasileiro passou por importantes
transformações tais como a redução do em-
prego industrial e sua precarização e a queda os
rendimentos do trabalho, aprofundando-se a de-
sigualdade de rendas no país.  Esse deteriora-
mento das condições sociais no período, entre
outros fatores mais adiante detalhados, levou à
implantação do seguro-desemprego em 1986.
Um resumo geral das três décadas passadas com
seus impactos no mercado de trabalho, em-
prego, renda, contratos e organização trabalhista
pode ser visualizado no quadro a seguir.

As flutuações no mercado de trabalho
mostram uma piora do desemprego até os anos

noventa, com lenta queda do desemprego a par-
tir de então. A formalização do emprego, que
marcou a década de oitenta, dá lugar a uma pre-
carização na década seguinte, o que melhora
com o recuo das terceirizações e o aumento da
formalização nos anos 2000. A queda da renda
real foi substituída por um processo de lenta re-
cuperação na fase mais recente. Já a organização
trabalhista recuou e o crescimento e a qualidade
da organização dos trabalhadores nos anos 1980
deu lugar a uma retração da ação dos sindicatos
e a um crescimento dos “sindicatos de papel”,
embora os sindicatos “legítimos” tenham recu-
perado sua força na fase mais recente.
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REDE DE

SEGURANÇA

ANOS 1980 ANOS 1990 ANOS 2000

Mercado de trabalho O desemprego cresce no
início da década e cai no
seu final

O desemprego dobra no
período (exceto nos primei-
ros 18 meses do Plano
Real)

Lenta queda do desem-
prego

Emprego A formalização continua
em crescimento

O emprego se precariza Espetacular processo de
formalização.
Recuo das terceirizações

Renda Flutua muito, mas sucumbe
ao processo inflacionário

A renda real cai continua-
mente (exceto nos primei-
ros 18 meses do Plano
Real)

Lenta recuperação da renda

Contratos Ampliação do número de
cláusulas nos contratos de
trabalho

Redução do número de
cláusulas nos contratos de
trabalho e nas súmulas pro-
tetoras do TST

Procuradoria do Trabalho e
TCU exigem recuo de ter-
ceirizações no setor público

Organização

Trabalhista

Cresce a qualidade da ação
e da organização sindical.
Cresce significativamente o
número de organizações
trabalhistas

Explode o número de sin-
dicatos de papel.
Há uma retração da ação
dos sindicatos legítimos

Sobe significativa-mente o
número de organizações
traba-lhistas com ganhos
acima do INPC por sindi-
catos legítimos.
Continua o crescimento de
sindicatos de papel

Fonte: Prado (2006, p. 3)

Quadro 1. Elementos da Rede de Segurança do Mercado de Trabalho 

Décadas de 1980 a 2000, Brasil



Tais flutuações no mercado de trabalho
levaram à construção de políticas de proteção
para esse mercado que, em parte, passaram a de-
sempenhar o papel que as políticas macroeco-
nômicas não conseguiam mais exercer, no
combate ao desemprego e para a proteção dos
trabalhadores. 

Dentre os programas federais de em-
prego, trabalho e renda implementados no Brasil
desde então, destacam-se os do tripé seguro-de-
semprego: benefício Seguro-desemprego (SD;
1986), intermediação de mão-de-obra (1975) e
qualificação profissional (1995); a concessão do
benefício de abono salarial (1989); o crédito pro-
dutivo para geração de emprego e renda (1995);
o primeiro emprego para a juventude (2003) e o
programa de economia solidária (2003).

Vale lembrar que as políticas para o mer-
cado de trabalho não tiveram início em 1986
com a criação do SD. Nos anos 1940, a Conso-
lidação das Leis Trabalhistas (CLT) significou
avanços que ampliaram os direitos do trabalha-
dor, notadamente quanto à sua proteção por
meio de estímulo a sua reinserção no mercado
de trabalho. Entre 1940 e 1960 foram criados
programas para atender a necessidade de mão-
de-obra qualificada, como os Serviços Nacionais
de Aprendizagem (SENAI, em 1942, e SENAC,
em 1946), pois o desenvolvimento da indústria
aumentou a demanda de mão-de-obra especia-
lizada pelo empregador. A instituição do Fundo
de Assistência ao Desempregado (FAD, em
1965), do Fundo da Garantia por Tempo de Ser-
viço (FGTS, em 1966) e do Abono Salarial -
PIS-PASEP (1970) são igualmente exemplos de
políticas voltadas ao mercado de trabalho no
Brasil, anteriores ao SD.

Entretanto, é importante destacar que o
processo de estruturação das políticas sociais no
país foi lento e fez com que o Programa SD ti-
vesse uma implantação tardia no Brasil. Barbosa
(1997), ao explicar por que ele só foi adotado
em 1986, aponta razões técnicas, ideológicas e
sociopolíticas. As primeiras seriam a tentativa de

se evitar uma grande piora das condições sociais
por conta da recessão de 1981-83, combinada
com o aumento da população assalariada e po-
tencialmente desempregada. As razões ideológi-
cas, por sua vez, estariam no reconhecimento da
necessidade de políticas específicas para proble-
mas específicos, posto que o mercado de traba-
lho passava a ser reconhecido como um ente
importante, que interage de forma dinâmica
com outros aspectos da vida social e econômica.
Por fim, as razões sociopolíticas podem ser re-
lacionadas à sua implantação no contexto parti-
cular de abertura política e consolidação
democrática.

O Programa Seguro-Desemprego é uma
política social e de mobilização da força de tra-
balho, extremamente relevante no país. As pro-
fundas modificações na estrutura de produção
e emprego têm aumentado o número de pessoas
que procuram as agências de emprego para
serem reinseridas no mercado de trabalho e ter
acesso aos benefícios do programa, como é de-
talhado na seção seguinte. 
O crescimento do seguro-desemprego: compa-
rações internacionais e a evolução do programa
no Brasil

O crescimento da importância interna-
cional das políticas de emprego e renda nas eco-
nomias reflete a necessidade de enfrentamento
do problema do desemprego e das demais trans-
formações por que passa a dinâmica do mercado
de trabalho. Em períodos de crise, essa necessi-
dade é ainda maior.

A Inglaterra foi uma das pioneiras na
adoção dessas políticas, com a criação do seguro
contra o desemprego, através do Unemploy-
ment Insurance Act de 1912, generalizado para
abranger mais setores da atividade econômica
em 1920. Com a Grande Depressão dos anos
1930, outros países industrializados começaram
a implantar programas semelhantes. Nesse mo-
mento, o programa deixava de ser visto como
um estabilizador das flutuações temporárias do
mercado de trabalho para ser tratado como um
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importante mecanismo de recuperação da de-
manda agregada.

Dessa forma, o pagamento de benefícios
para os trabalhadores desempregados fazia parte
de uma estratégia de recuperação econômica
pautada na visão keynesiana de que a recessão
decorria de um problema de insuficiência de de-
manda. Assim, caberia ao Estado o papel de
criar mecanismos para cobrir o hiato entre a de-
manda efetiva e a demanda potencial da econo-
mia. Em outras palavras, o Estado deveria criar
demanda. E o seguro-desemprego passou a ser
visto como uma das estratégias de criar de-
manda, através da geração de renda para os tra-
balhadores, considerando que, para Keynes, as
causas da recessão estão associadas ao baixo
nível relativo de demanda da economia.

Mesmo em períodos normais da econo-
mia, diversos países, inclusive o Brasil, passaram

a adotar uma combinação de políticas de em-
prego e renda passivas e ativas. As primeiras cor-
respondem a um conjunto de mecanismos de
natureza compensatória e assistencial, tais como
o pagamento de benefícios do seguro-desem-
prego (SD). As políticas ativas, por sua vez,
visam estimular a demanda por trabalho e atuar
na formação e requalificação de trabalhadores,
por exemplo. 

Uma das consequências da adoção dessas
políticas são as altas quantias gastas com o SD,
ainda que haja uma tendência de queda do valor
gasto em relação ao PIB (produto interno
bruto), em países como a França e a Alemanha.
Entretanto, a comparação entre países europeus
mostra que nem sempre é possível relacionar o
peso desses gastos com as taxas de desemprego,
como ilustra o Gráfico 1.
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Gráfico 1.

Taxas de desemprego e gastos com desemprego em proporção do PIB –

França, Alemanha, Portugal e Espanha (1993-2006)

Notas: SD/PIB = Gastos com seguro desemprego em % do PIB; TD = taxa de desemprego
Fonte: Elaboração dos autores, com base em dados de Eurostat e OCDE, apud Arcanjo (2009, p. 8).



Em 1993, por exemplo, a despeito das
taxas de desemprego estarem em níveis distin-
tos, os gastos com o SD eram muito semelhan-
tes na França e Alemanha. Já os gastos com o
SD na Espanha eram o dobro que em Portugal
em 2006, embora suas taxas de desemprego fos-
sem próximas: 8,5% e 7,8%, respectivamente
(ARCANJO, 2009). No último ano da série, os
gastos SD/PIB haviam se estabilizado em torno
de 2% na França, 1,7% na Alemanha, 2,6% na
Espanha e 1,3% em Portugal. Ou seja, há uma
tendência de queda nas taxas de desemprego até
2006, embora isso não se verifique com o peso
do SD em relação ao PIB, que vem aumentando
em Portugal e caindo na França, por exemplo,
evidenciando diferentes graus de cobertura das

políticas de emprego e renda nos países analisa-
dos.

No Brasil, observa-se uma elevação dos
gastos do seguro-desemprego em proporção ao
PIB, especialmente no período 2004-2006.
Porém, o país ainda encontra-se em patamares
muito menores do que na Europa, com 0,44%
do PIB em 2006, como se visualiza no Gráfico
2.  

Paralelamente, observa-se uma elevação
do desemprego entre 1995 e 1999 e entre 2001
e 2003 para a média das seis regiões metropoli-
tanas investigadas pela PME (Pesquisa Mensal
de Emprego) do IBGE (Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística), com queda a partir de
2003, sem que essa queda tivesse sido acompa-
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Fonte: Elaboração dos autores, com base em dados da Base de Gestão do MTE, Banco Central e na PME/IBGE

Gráfico 2. 

Taxas de desemprego e gastos com o seguro-desemprego da modalidade tra-

balhador formal em proporção ao PIB – Brasil (1995-2006)



nhada pela redução dos gastos do SD como per-
centagem do PIB. Em termos absolutos, no en-
tanto, observando a evolução do valor gasto
com o SD no Brasil entre 2000 e 2008, percebe-
se que eles cresceram de R$ 7,5 bilhões para R$
15 bilhões (Gráfico 3). Em 2008, os valores emi-

tidos cresceram a uma taxa real de 12,9% aa.
Essa elevação dos gastos é acompanhada

por um crescimento do número de requerentes
e segurados, ainda que a taxa de habilitação
venha caindo (Gráfico 4). A taxa de habilitação
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Gráfico 3.  Valor emitido do seguro-desemprego na modalidade trabalhador

formal 

Brasil (2000-2008) – Acumulado em 12 meses

Fonte: Elaboração dos autores com base em dados do SAEG/MTE
Nota: Valores deflacionados pelo INPC, em R$ bilhões de janeiro de 2009 (pelo INPC)

Gráfico 4. Número de requerentes e segurados e taxa de habilitação ao SD na

modalidade trabalhador formal – Brasil (1996-2008)

Fonte: Elaboração dos
autores, com base em
dados do MTE



é dada pela proporção dos requerentes ao pro-
grama que se tornam efetivamente segurados, e
sua queda, observada entre 1998 e 1999 e entre
2007 e 2008, pode estar associada a uma maior
informalidade na economia, o que impossibilita
o acesso ao benefício do SD.

O Gráfico 4 também nos mostra uma
elevação do número de requerentes e segurados
após 2000, especialmente acelerada de 2004 em
diante. Em 2008, o total de requerentes era de
6,9 milhões e havia aproximadamente 6,8 mi-
lhões de beneficiários na modalidade trabalha-
dor formal do SD no Brasil.
A taxa de cobertura do SD, medida pela razão
segurados/demitidos sem justa causa, assim
como o número de trabalhadores demitidos sem
justa causa também apresentam tendência de

alta no período 2000-2008, como se observa no
Gráfico 5. A taxa de cobertura caiu em 2004
(62%), mas voltou a crescer fortemente após
2007, fechando 2008 em 77%. Já o total de des-
ligamentos sem justa causa vinha aumentando
até 2006 (9,2 milhões) e voltou a se elevar entre
2007 e 2008, quando atingiu 8,8 milhões de tra-
balhadores.

Um segundo aspecto do tripé do Pro-
grama Seguro-Desemprego no Brasil prevê o
auxílio ao trabalhador na busca de novo em-
prego, a intermediação de mão-de-obra, efe-
tuada através do Sistema Nacional de Emprego
(SINE), e de alguns poucos postos de atendi-
mento, que disponibilizam essa possibilidade ao
trabalhador que se encontra na condição de de-
semprego involuntário.

Integração do Seguro-Desemprego como superação do trade-off entre proteção social e eficiência econômica

37

Gráfico 5. Total de desligamentos sem justa causa e taxa de cobertura do SD

na modalidade trabalhador formal – Brasil (2000-2008)

Fonte: Elaboração dos autores, com base em dados do MTE



No entanto, as análises sobre a interme-
diação de mão-de-obra (IMO) no Brasil mos-
tram um fraco desempenho desse serviço, com
tendências de piora (Tabela 1). Até 2007, ob-
serva-se um aumento no número de vagas cap-
tadas, do número de inscritos e de colocados,
mas esses totais caem em 2008. Essa melhora,
em termos absolutos, nas vagas captadas e no
número de inscritos parece estar associada ao
movimento do mercado de trabalho, com eleva-
ção do total tanto de admitidos quanto de desli-
gados. Isso se reflete em um aumento da taxa de
rotatividade, que variou de 3,22 para 3,97 entre
2004-2008, fazendo com que também se ele-
vasse o número de pessoas procurando por re-
colocação no mercado.

Quando se observam os indicadores re-
lativos da IMO, seu fraco desempenho fica evi-
dente. Se for considerada a razão dos
inscritos/desligados do mercado de trabalho
como a atratividade do SINE para o trabalhador,
observa-se sua forte queda de 49,29% para

28,76%. A relação entre os inscritos e o total de
admitidos também caiu de 42,64% para 26,25%. 
Em termos absolutos, a quantidade de vagas
ofertadas pelas empresas no sistema cresceu
entre 2004-2008, mas a razão entre o número de
vagas captadas sobre o total de trabalhadores ad-
mitidos, indicador de atratividade da empresa
que vinha se mantendo praticamente o mesmo
até 2007, caiu quase 3% no último ano, reve-
lando também queda recente da atratividade do
SINE para as empresas. 

Por fim, o grau de adesão do SINE, defi-
nido como a relação entre os colocados via
SINE e as vagas ofertadas, acompanha a tendên-
cia de queda, que se acentua no último ano, con-
forme a tabela mostrou.

O fraco desempenho do serviço de IMO
também pode ser observado pelo Gráfico 6, no
qual se visualiza a quantidade de encaminha-
mentos do SINE e a relação entre o total de en-
caminhados e colocados.
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Tabela 1. Evolução da intermediação de mão-de-obra e emprego formal no

Brasil (2004-2008)

Fonte: Elaboração dos autores, com base em dados do MTE



Novamente os dados evidenciaram uma
tendência de melhora em termos absolutos, pois
há uma clara elevação da quantidade de encami-
nhamentos de trabalhadores pelo SINE, mas em
termos relativos o indicador que mostra o per-
centual de trabalhadores encaminhados e colo-
cados pela IMO vem caindo desde 2004. 
Em 2000, 859 mil trabalhadores foram encami-
nhados, total que se eleva expressivamente para
aproximadamente 4,5 milhões de trabalhadores
em 2008. Só nesse último ano, o crescimento foi
de 14%, valor baixo perto da média de cresci-
mento de 24% a.a. de encaminhamentos no pe-
ríodo 2000-2008. Seguindo tendência oposta, o
percentual de trabalhadores encaminhados e co-
locados caiu de 23%, em 2000, para 17%, em
2008.

A evolução desses indicadores revela que
a intermediação não cumpre seu papel de aliviar
o problema do desemprego, dado o baixo grau
de interesse de trabalhadores e empresas pelo
SINE. Essa problemática se acentua quando se
observa a integração da intermediação com as

demais partes do Programa Seguro-Desem-
prego, como mostrado na seção seguinte.

Antes, no entanto, aborda-se o terceiro
pilar implementado no âmbito do Programa do
Seguro-Desemprego no Brasil: a qualificação
profissional. Ela, juntamente com a intermedia-
ção, constitui exemplo de política ativa para ele-
var o nível de emprego, atuando diretamente
sobre o trabalhador. O pressuposto é que ao ele-
var a qualificação ou formação de um indivíduo
aumentam-se suas chances no mercado de tra-
balho: caso ele esteja desempregado, terá mais
chance de encontrar emprego ou, se já está em-
pregado, terá mais chance de não perdê-lo.

Até a inserção da qualificação profissional
como integrante do Programa do Seguro-De-
semprego, as ações executadas pelo Sistema “S”,
desde a década de 40, juntamente com as escolas
técnicas, eram o que mais se aproximavam de
um programa de qualificação no país. Essas
ações, públicas e privadas, não eram exatamente
uma política, em função de seu caráter não-sis-
temático. Eram várias iniciativas, operando em
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Gráfico 6. Quantidade de encaminhamentos da IMO e a relação entre a

quantidade de encaminhados e colocados da intermediação oriundos do SD

formal– Brasil (2000-2008)

Fonte: Elaboração dos autores, com base em dados do MTE



âmbito local, regional ou nacional.
Foi apenas após a criação e regulamenta-

ção do Fundo de Amparo ao Trabalhador
(FAT), em 1990, que o MTE assumiu o desafio
de retomar a liderança na área da qualificação. 

O Plano Nacional de Educação Profissio-
nal (PLANFOR) foi elaborado e tinha como
meta oferecer qualificação, até o final do qua-
driênio 1995-1998, a 20% da população econo-
micamente ativa, abarcando 15 milhões de
trabalhadores. Ambiciosa, essa meta foi poster-
gada para 2002, conforme determinou a Reso-
lução N.º 194/1998, que também alterou o
nome do PLANFOR para Plano Nacional de
Qualificação do Trabalhador, mantendo, no en-
tanto, a mesma sigla. 

Problemas nos mecanismos de repasse de
recursos, com instituições e formalização de par-
cerias, além de irregularidades na execução das
ações de qualificação profissional foram algumas
das dificuldades do PLANFOR que levaram a
modificações do Programa no governo Lula:

O Plano Nacional de Qualificação (PNQ)
foi instituído através da Resolução Nº 333/2003
visando superar os problemas acima apontados
e, especialmente, buscar a integração das políti-
cas voltadas ao mercado de trabalho. É um es-
forço em busca da articulação das ações de
qualificação profissional com outras políticas e
ações vinculadas ao emprego, trabalho, renda e
educação no país.

Formulado sob a orientação do Plano
Plurianual (PPA) 2004-2007, através do Pro-
grama de Qualificação Social e Profissional, o
PNQ pretendia integrar-se às políticas de desen-
volvimento, tendo como objetivos: a) “inclusão
social e redução das desigualdades sociais”; b)
“crescimento com geração de trabalho, emprego
e renda, ambientalmente sustentável e redutor
das desigualdades regionais”; c) “promoção e ex-
pansão da cidadania e fortalecimento da demo-
cracia”.

Nesse sentido, a atual proposta para a
qualificação profissional é mais abrangente por-
que é compreendida como construção social,
voltada a um exercício efetivo da cidadania, su-
perando as visões meramente técnicas. Assim, o
PNQ inseriu o conceito de qualificação social e
profissional, voltando-se à formação integral do
trabalhador e ao desenvolvimento das habilida-
des necessárias ao exercício profissional.

A despeito desses ambiciosos objetivos,
as avaliações sobre os PNQs têm revelado que
os resultados pretendidos não estão sendo al-
cançados. Problemas relativos ao número de tra-
balhadores atendidos, escassez de recursos,
pulverização dos cursos que dificulta análises e
coordenação de ações, incompatibilidade de cur-
sos com o mercado de trabalho ou com a traje-
tória profissional dos educandos são apontados
por gestores e estudiosos do tema, como revela
o trecho a seguir:

Como mostram os indicadores na seção
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As “lacunas”, “incoerências” e “limita-
ções” apontadas quanto ao Planfor situa-
ram-se sobretudo nos seguintes aspectos:
incapacidade de integrar-se efetivamente
às demais Políticas Públicas de Trabalho
e Renda e de interagir decisivamente com
as Políticas Públicas de Educação; fragili-
dade das Comissões Estaduais e Munici-
pais de Trabalho (CETs e CMTs); baixo
grau de institucionalidade da rede nacio-
nal de qualificação  profissional; ênfase
nos cursos de curta duração; fragilidade
do seu sistema de planejamento, monito-
ramento e avaliação (MTE/SPPE/DEQ,
2003, p.19, apud Oliveira, 2007, p. 52).

A mudança do Planfor para o PNQ não
significou um aumento do número de
trabalhadores atendidos pelo programa.
Em 2004, o número de treinandos foi
pouco maior que 128 mil trabalhadores.
Esse baixo número de trabalhadores qua-
lificados é explicado, em grande medida,
pela escassez de recursos que vem se re-
duzindo desde 1998, quando apresentou
seu maior valor (R$ 883,5 milhões). Em
2005, os recursos alocados para o pro-
grama chegam a R$ 88,9 milhões (MTE-
DIEESE, 2007, p.18).



seguinte, há uma fragilidade da integração do
tripé do programa, enfatizando a IMO e o pa-
gamento do benefício.

Indicadores da integração do SD no

Brasil

Quando se considera o percentual de tra-
balhadores segurados e que, ao mesmo tempo,
foram colocados no mercado de trabalho pelo
SINE, pode-se ter um indicador do grau de in-
tegração do segmento pagamento de benefício
SD com a política de intermediação de mão-de-
obra (IMO). Aqui os indicadores são muito bai-
xos, ainda que com tendência de alta, como
mostra o Gráfico 7.

Embora a quantidade de trabalhadores
colocados pela IMO requerentes do  seguro-de-
semprego tenha se elevado em termos absolutos

e relativos entre 2000 e 2008, os dados revelam
que eles se encontram em níveis muito baixos.
Do total de trabalhadores requerentes do SD,
apenas 13.622 foram recolocados no mercado
pelo sistema IMO em 2000. Em 2008, esse total
havia se elevado para 44.268 recolocados.
Em termos relativos, a relação entre a quanti-
dade de segurados do seguro-desemprego e co-
locados da intermediação oriundos do SD
formal elevou-se de 4,7% para 11,2% entre 2000
e 2008, mas esses baixos percentuais revelam
uma fraca integração entre tais segmentos da po-
lítica de emprego e renda no país.
Convém realçar as diferenças regionais dessa in-
tegração, um pouco mais elevada no Norte e
Nordeste, apesar do crescimento bastante acen-
tuado nas regiões Sudeste e Centro-Oeste, como
mostra o Gráfico 8. 
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Gráfico 7. Quantidade e relação entre a quantidade de segurados do seguro de-

semprego e colocados da intermediação oriundos do SD formal – Brasil (2000-

2008)

Fonte: Elaboração dos autores, com base em dados do MTE



Entre 2000 e 2008, a relação entre a quan-
tidade de segurados do seguro-desemprego e co-
locados da intermediação oriundos do SD
formal elevou-se de 9,2% para 10,3% na região
Norte; de 10,7% para 16,2% no Nordeste; de
1,8% para 10,7% no Sudeste; de 5,3% para 6,1%
no Sul, e de 8% para 15,2% no Centro-Oeste.
O melhor desempenho da região Nordeste pode
ser explicado pela maior quantidade relativa de
vagas ofertadas pelo sistema, pela melhor parti-
cipação do SINE nas admissões e, consequen-
temente, pelo melhor aproveitamento de vagas.
Já o fraco desempenho da região Sudeste pode
ser explicado pela forte presença de outras for-
mas de recrutamento de trabalhadores e oferta
de vagas, que não os SINE, como ocorre em
São Paulo, que responde por um quarto da Po-
pulação Economicamente Ativa (PEA) do país.

Considerações finais

A tentativa de reconciliar desempenho

econômico com segurança social não é algo
novo para na construção de Estados de bem-
estar social. Especificamente em relação ao mer-
cado de trabalho, pode-se citar o caso sueco do
modelo Meidner com início no pós-guerra. O
caso sueco buscou combinar elevada mobilidade
da força de trabalho com pleno emprego e ga-
nhos de produtividade com auxílio de políticas
ativas para o mercado de trabalho. 

No caso brasileiro, a proteção social ainda
é bastante tímida quando vista em perspectiva
comparada com os países capitalistas desenvol-
vidos. No entanto, apesar da pouca tradição de
welfare na formação do Estado brasileiro, há po-
líticas públicas que revelam aumento de prote-
ção social, como o caso do seguro-desemprego.
A proteção social por meio do seguro-desem-
prego constitui um componente importante de
aumento da demanda agregada e, neste sentido,
possui natureza anticíclica. Todavia, tal consta-
tação é insuficiente para caminhar na direção da
superação de um trade-off   entre proteção social
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Gráfico 8. Relação entre a quantidade de segurados do seguro desemprego e

colocados da intermediação oriundos do SD formal – Grandes Regiões Brasi-

leiras (2000-2008)

Fonte: Elaboração dos autores, com base em dados do MTE



e eficiência econômica. 
Considerando que a coordenação entre a

demanda e a oferta no mercado de trabalho
pode ser melhorada por meio de políticas públi-
cas, a perspectiva de superação do trade-off  re-
side, em larga medida, na capacidade de uma
política pública como o Programa Seguro-De-
semprego mobilizar a força de trabalho. Neste
sentido, o principal achado deste artigo é o en-
tendimento da intermediação de mão-de-obra
como o nó articulador de uma política de pro-
teção social e uma política ativa para o mercado
de trabalho. 

Em seu arcabouço legal, desde 1994, o
Programa Seguro-Desemprego antecipa o que
seria a superação de um trade-off  entre proteção
social e eficiência econômica, a integração entre
seguro-desemprego, intermediação de mão-de-
obra e qualificação profissional. A eficiência eco-
nômica é vista sob dois aspectos. Primeiro, a
qualificação associada a ganhos de produtivi-
dade da força de trabalho, especialmente em ha-
bilidades mais gerais em que os empregadores
não estariam dispostos a investir recursos. O se-
gundo aspecto diz respeito ao melhor funciona-
mento do mercado de trabalho. A melhor
coordenação facilita a relação entre oferta e de-
manda. 

Dos três pilares que permitem uma inte-
gração do Programa Seguro-Desemprego, os
dois mais fracos são aqueles que dependem de
uma política ativa no mercado de trabalho; a
qualificação profissional e a intermediação de
mão-de-obra. Em que pese as experiências bem
sucedidas de qualificação profissional e de inter-
mediação de mão-de-obra em muitos Estados,
a alocação de recursos ainda é bastante insufi-
ciente e, sobretudo, a governança necessária para
a implementação conjunta das políticas é falha.
Uma das razões da governança ser falha diz res-
peito ao state-building brasileiro. De um lado, há
excessiva centralização no desenho e até mesmo
na implementação da política. De outro, a capa-
cidade organizacional e institucional dos Esta-

dos e municípios ainda é muito limitada. Trata-
se de um dilema cuja saída não é trivial. 

A intermediação de mão-de-obra como
articuladora permite melhorar a qualidade dos
conteúdos dos cursos de qualificação, aproxi-
mando-os do mercado de trabalho, e, em termos
conceituais, é uma forma de mobilizar a força
de trabalho. Nesse sentido, vale lembrar o con-
ceito de flexicurity, em que a segurança diz res-
peito ao trabalho e não necessariamente ao
emprego. Considerando a realidade de uma alta
rotatividade da força de trabalho no setor de ser-
viços, que é também o maior empregador, o
bom funcionamento da intermediação de mão-
de-obra contribui para que o trabalhador evite
longos períodos de desemprego. 

Apesar do enorme déficit de proteção so-
cial brasileiro comparativamente aos países ca-
pitalistas avançados, passos estão sendo dados
na construção de um Estado de bem-estar so-
cial. Se for considerada a experiência européia,
para além do processo de implementação da po-
lítica em si, a governança do Programa Seguro-
Desemprego depende de um processo político
mais amplo. Merecem destaque o fortalecimento
de sindicatos fortes e independentes, a efetiva
participação dos trabalhadores nas políticas pú-
blicas em todos os níveis e um elevado patamar
de direitos sociais assegurados e definidos de
forma pública e universal. 
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